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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. 
RECONHECIMENTO DE TEMPO ESPECIAL. AGENTE NOCIVO ELETRICIDADE. 
REQUISITOS DA APOSENTADORIA. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não se configura a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil/2015, uma vez que o 
Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia que lhe foi 
apresentada.
2. No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes fundamentos: "Por sua 
vez o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 664335-SC, sob o regime do art. 543-B, 
parágrafo 3º, do CPC, sedimentou o entendimento de que, se o Equipamento de Proteção 
Individual (EPI) for realmente capaz de neutralizar a nocividade do agente, não haverá respaldo 
constitucional à concessão de aposentadoria especial, registrando ser dispensável a análise da 
eficácia do EPI apenas em relação à exposição do trabalhador ao agente ruído. Compulsando os 
autos, observa-se que se cuida de ação que pretende o reconhecimento da especialidade do 
período laborai do autor, exercido entre 08 de março de 1982 e 04/08/2016. Os PPPs juntados 
trazem a informação de que o postulante exerceu suas funções em contato com o agente, em altas 
tensões. Entende-se que a eficácia do EPI restou eletricidade comprovada, visto que riscos 
sempre existirão no desempenho da atividade de eletricitário. Parte dos riscos da atividade 
envolvendo contato com advém da não utilização ou eletricidade da utilização incorreta dos 
equipamentos e da falta de respeito às normas de segurança. Assim, dentro da razoabilidade do 
que se pode exigir de um equipamento de proteção, verificou-se sua eficácia quando 
corretamente utilizado e dentro dos procedimentos de segurança."
3. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do Julgamento do ARE  664.335/SC, sob a 
sistemática da Repercussão Geral, considerou que o segurado somente faz jus à concessão de 
aposentadoria especial se houver a efetiva exposição aos agentes agressivos prejudiciais à saúde, 
de modo que o uso de EPI eficaz descaracteriza a condição especial da atividade, à exceção dos 
trabalhadores submetidos ao agente agressivo ruído acima dos limites legais de tolerância.
4. Verifica-se que o acórdão recorrido está alinhado com a orientação jurisprudencial desta Corte 
e do Supremo Tribunal Federal, segundo a qual o uso de EPI não afasta, por si só, o 
reconhecimento da atividade como especial, devendo ser apreciado caso a caso, a fim de 
comprovar sua real efetividade por meio de perícia técnica especializada e desde que 
devidamente demonstrado o uso permanente pelo empregado durante a jornada de trabalho. 
Prevalecendo o reconhecimento da especialidade da atividade em caso de divergência ou dúvida 
sobre a real eficácia do Equipamento de Proteção Individual.
5. In casu, o Tribunal a quo constatou que o uso de EPI eficaz neutralizou os efeitos da sua 
nocividade, descaracterizando a condição Especial do labor, não reconhecendo elementos que 
justifiquem a identificação da atividade como especial.
6. Observa-se que o órgão julgador decidiu a questão após percuciente análise dos fatos e das 
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provas relacionados à causa, sendo certo asseverar que, na moldura delineada, infirmar o 
entendimento assentado no aresto esgrimido passa pela revisitação ao acervo fático-probatório 
dos autos, o que é vedado em Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7 do STJ.
7. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese sustentada já foi 
afastada no exame do Recurso Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional.
8. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/06/2023 a 26/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 26 de junho de 2023.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.043.364 - CE (2022/0389407-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JOSE VALDO CANUTO DA SILVA 
ADVOGADO : DANIEL LAGE ALENCAR  - CE008512 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno contra decisão monocrática que conheceu parcialmente 

do Recurso Especial, somente com relação à preliminar de violação do art. 1.022 do 

CPC/2015, e, nessa extensão, negou-lhe provimento. 

O agravante sustenta:

Com efeito, não há qualquer pedido na insurgência recursal 
relativamente à análise dos equipamentos de proteção ou de qualquer matéria 
que demande a reanálise de fatos e provas.

A questão travada no REsp é objetiva.
(...)
No caso sub examine, a conclusão do PPP demonstra: o 

empregado "trabalhou em condições e locais onde havia risco de acidente por 
eletricidade acima de 250 Volts, independentes da utilização dos equipamentos 
de proteção individual e coletiva".

Portanto, existindo prova essencial não apreciada pela Segunda 
Turma, o peticionante requer seja o acórdão invalidado para que o Egrégio 
Tribunal Regional da 5ª Região se manifeste sobre os pontos omissos constantes 
nos embargos.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma. 

Sem impugnação.

É o relatório. 
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JOSE VALDO CANUTO DA SILVA 
ADVOGADO : DANIEL LAGE ALENCAR  - CE008512 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA 
ESPECIAL. RECONHECIMENTO DE TEMPO ESPECIAL. AGENTE 
NOCIVO ELETRICIDADE. REQUISITOS DA APOSENTADORIA. 
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE 
PREJUDICADA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não se configura a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil/2015, 
uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia que lhe foi apresentada. 
2. No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes 
fundamentos: "Por sua vez o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 
664335-SC, sob o regime do art. 543-B, parágrafo 3º, do CPC, sedimentou o 
entendimento de que, se o Equipamento de Proteção Individual (EPI) for 
realmente capaz de neutralizar a nocividade do agente, não haverá respaldo 
constitucional à concessão de aposentadoria especial, registrando ser 
dispensável a análise da eficácia do EPI apenas em relação à exposição do 
trabalhador ao agente ruído. Compulsando os autos, observa-se que se cuida de 
ação que pretende o reconhecimento da especialidade do período laborai do 
autor, exercido entre 08 de março de 1982 e 04/08/2016. Os PPPs juntados 
trazem a informação de que o postulante exerceu suas funções em contato com 
o agente, em altas tensões. Entende-se que a eficácia do EPI restou eletricidade 
comprovada, visto que riscos sempre existirão no desempenho da atividade de 
eletricitário. Parte dos riscos da atividade envolvendo contato com advém da 
não utilização ou eletricidade da utilização incorreta dos equipamentos e da falta 
de respeito às normas de segurança. Assim, dentro da razoabilidade do que se 
pode exigir de um equipamento de proteção, verificou-se sua eficácia quando 
corretamente utilizado e dentro dos procedimentos de segurança."
3. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do Julgamento do ARE  
664.335/SC, sob a sistemática da Repercussão Geral, considerou que o 
segurado somente faz jus à concessão de aposentadoria especial se houver a 
efetiva exposição aos agentes agressivos prejudiciais à saúde, de modo que o 
uso de EPI eficaz descaracteriza a condição especial da atividade, à exceção dos 
trabalhadores submetidos ao agente agressivo ruído acima dos limites legais de 
tolerância.
4. Verifica-se que o acórdão recorrido está alinhado com a orientação 
jurisprudencial desta Corte e do Supremo Tribunal Federal, segundo a qual o 
uso de EPI não afasta, por si só, o reconhecimento da atividade como especial, 
devendo ser apreciado caso a caso, a fim de comprovar sua real efetividade por 
meio de perícia técnica especializada e desde que devidamente demonstrado o 
uso permanente pelo empregado durante a jornada de trabalho. Prevalecendo o 
reconhecimento da especialidade da atividade em caso de divergência ou dúvida 
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sobre a real eficácia do Equipamento de Proteção Individual.
5. In casu, o Tribunal a quo constatou que o uso de EPI eficaz neutralizou os 
efeitos da sua nocividade, descaracterizando a condição Especial do labor, não 
reconhecendo elementos que justifiquem a identificação da atividade como 
especial. 
6. Observa-se que o órgão julgador decidiu a questão após percuciente análise 
dos fatos e das provas relacionados à causa, sendo certo asseverar que, na 
moldura delineada, infirmar o entendimento assentado no aresto esgrimido passa 
pela revisitação ao acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado em 
Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7 do STJ.
7. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese 
sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional.
8. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 26.5.2023.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, preliminarmente, 

constata-se que não se configura a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo 

Civil/2015, pois o Tribunal a quo julgou integralmente a lide e solucionou a 

controvérsia.

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 

argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas 

enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua 

resolução.

No enfrentamento da controvérsia, o Tribunal de origem consignou:

Por sua vez o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 
664335-SC, sob o regime do art. 543-B, parágrafo 3º, do CPC, sedimentou o 
entendimento de que, se o Equipamento de Proteção Individual (EPI) for 
realmente capaz de neutralizar a nocividade do agente, não haverá respaldo 
constitucional à concessão de aposentadoria especial, registrando ser dispensável 
a análise da eficácia do EPI apenas em relação à exposição do trabalhador ao 
agente ruído.

Compulsando os autos, observa-se que se cuida de ação que 
pretende o reconhecimento da especialidade do período laborai do autor, 
exercido entre 08 de março de 1982 e 04/08/2016. Os PPPs juntados trazem a 
informação de que o postulante exerceu suas funções em contato com o agente, 
em altas tensões. Entende-se que a eficácia do EPI restou eletricidade 
comprovada, visto que riscos sempre existirão no desempenho da atividade de 
eletricitário. Parte dos riscos da atividade envolvendo contato com advém da não 
utilização ou eletricidade da utilização incorreta dos equipamentos e da falta de 
respeito às normas de segurança. Assim, dentro da razoabilidade do que se pode 
exigir de um equipamento de proteção, verificou-se sua eficácia quando 
corretamente utilizado e dentro dos procedimentos de segurança.

Com efeito, o Supremo Tribunal Federal, por ocasião do Julgamento do 
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ARE 664.335/SC, sob a sistemática da Repercussão Geral, considerou que o 

segurado somente faz jus à concessão de aposentadoria especial se houver a efetiva 

exposição aos agentes agressivos prejudiciais à saúde, de modo que o uso de EPI 

eficaz descaracteriza a condição especial da atividade, à exceção dos trabalhadores 

submetidos ao agente agressivo ruído acima dos limites legais de tolerância.

Verifica-se que o acórdão recorrido está alinhado com a orientação 

jurisprudencial desta Corte e do Supremo Tribunal Federal, segundo a qual o uso de 

EPI não afasta, por si só, o reconhecimento da atividade como especial, devendo ser 

apreciado caso a caso, a fim de comprovar sua real efetividade por meio de perícia 

técnica especializada e desde que devidamente demonstrado o uso permanente pelo 

empregado durante a jornada de trabalho. Prevalecendo o reconhecimento da 

especialidade da atividade em caso de divergência ou dúvida sobre a real eficácia do 

Equipamento de Proteção Individual.

In casu, o Tribunal a quo constatou que o uso de EPI eficaz neutralizou 

os efeitos da sua nocividade, descaracterizando a condição Especial do labor, não 

reconhecendo elementos que justifiquem a identificação da atividade como especial. 

Rever tal entendimento demanda análise de material probatório. Aplica-se, portanto, 

o óbice da Súmula 7/STJ. 

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. REGIME 
GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. TEMPO ESPECIAL. EPI. 
NEUTRALIZAÇÃO DA INSALUBRIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
POSSIBILIDADE DE CONVERSÃO DE TEMPO COMUM EM 
ESPECIAL. CRITÉRIO. LEGISLAÇÃO VIGENTE QUANDO 
PREENCHIDOS OS REQUISITOS DA APOSENTADORIA. 
PRECEDENTE DO STJ.

1.  "E assente nesta Corte que o fornecimento pela empresa ao 
empregado Equipamento de Proteção Individual - EPI não afasta, por si só, o 
direito ao beneficio de aposentadoria com a contagem de tempo especial, 
devendo ser apreciado caso a caso. a fim de comprovar sua real efetividade por 
meio de perícia técnica especializada e desde que devidamente demonstrado o 
uso permanente pelo empregado durante a jornada de trabalho. E incabível, em 
sede de recurso especial, a análise da eficácia do EPI para determinar a 
eliminação ou neutralização da insalubridade, devido ao óbice da Súmula 
7/STJ" (STJ. AgRg no AREsp 402.122/RS, Rel. Ministro Humberto Martins. 
Segunda Turma, DJede 25.10.2013).

2.  O STJ, ao julgar o Recurso Especial 1.310.034/PR (de minha 
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relatoria, Primeira Seção. DJe 19.12.2012), submetido à sistemática do art. 
543-C do CPC/1973, firmou entendimento segundo o qual se aplica ao direito 
de conversão entre tempo comum e especial a lei em vigor à época da 
aposentadoria, independentemente do período no qual as atividades foram 
exercidas pelo segurado.

3.  A lei vigente no momento da aposentadoria, quanto ao direito 
à conversão do tempo de serviço comum em especial, era o art. 57, § 5º, da Lei 
8.213/1991, com a redação dada pela Lei 9.032/1995, que suprimiu a 
possibilidade de conversão de tempo comum em especial, mantendo apenas a 
hipótese de conversão de tempo especial em comum.

4.  No caso dos autos, o requerimento da aposentadoria foi em 
20.8.2008, quando não mais autorizada a conversão de tempo comum em 
especial, objeto da presente ação.

5.  Recurso Especial do INSS não conhecido e Recurso 
Especial do segurado não provido. (REsp 1.662.17l/RJ, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 12/09/2017)

Observa-se que o órgão julgador decidiu a questão após percuciente 

análise dos fatos e das provas relacionados à causa, sendo certo asseverar que, na 

moldura delineada, infirmar o entendimento assentado no aresto esgrimido passa 

pela revisitação ao acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado em Recurso 

Especial, ante o óbice da Súmula 7 do STJ.

Ressalte-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 

jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso 

Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional. 

Nessa senda:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM PEDIDO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
FIXAÇÃO EM PATAMAR RAZOÁVEL E PROPORCIONAL. REVISÃO. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE 
PREJUDICADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

(...) 2. Nos termos do entendimento desta Corte Superior, não se 
conhece do recurso pela alínea c, tendo em vista que, aplicada a Súmula 7/STJ 
quanto à alínea a, fica prejudicada a divergência jurisprudencial, pois as 
conclusões divergentes decorreriam das circunstâncias específicas de cada 
processo, e não do entendimento diverso sobre uma mesma questão legal.

3. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 1.808.447/MS, 
Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe 
29.4.2021)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
HB526

C542524449113908<14188@ C506164290308032461803@
REsp 2043364 Petição : 235920/2023 2022/0389407-3  -   Documento Página  6

Documento eletrônico VDA37320347 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 19/06/2023 13:08:39
Código de Controle do Documento: 177EA5CB-4682-41B3-9705-F18C76027DAB



Superior Tribunal de Justiça

PROCESSUAL CIVIL. COFINS. BASE DE CÁLCULO. TEMA 
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO DO APELO NOBRE. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE. PREJUÍZO.

(...)
3. Prejudicada a análise do suscitado dissídio jurisprudencial 

quando a tese veiculada nas razões do especial é afastada pela análise da 
irresignação fundada na alínea a do permissivo constitucional. Precedentes.

4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp 
1.251.683/RJ, Rel. Min. OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 
19.4.2021)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO 
RECORRIDO. FUNDAMENTO INFRACONSTITUCIONAL. 
PROVIMENTO DO CSM. ATO NORMATIVO NÃO ENQUADRADO 
COMO LEI FEDERAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE 
PREJUDICADA.

(...)
2. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 

quando a tese sustentada já foi afastada no exame do recurso especial pela alínea 
a do permissivo constitucional.

3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1.673.561/SP, 
Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 25.3.2021)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.043.364 / CE
Número Registro: 2022/0389407-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08129274020174058100 8129274020174058100

Sessão Virtual de 20/06/2023 a 26/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSE VALDO CANUTO DA SILVA
ADVOGADO : DANIEL LAGE ALENCAR - CE008512
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - TEMPO DE SERVIÇO - AVERBAÇÃO/CÔMPUTO
/CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSE VALDO CANUTO DA SILVA
ADVOGADO : DANIEL LAGE ALENCAR - CE008512
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/06/2023 a 26/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 27 de junho de 2023
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